Comarca da Capital – 10ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Cristina Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0167903-09.2010.8.19.0001
Rachel Martins Vieira, Maria Elizabete Andrade de Souza e Marta Regina Alves Lacerda propuseram a presente ação de cobrança em face da FIA- FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E JUVENTUDE pleiteando a condenação da Ré ao pagamento das diferenças remuneratórias devidas em razão da mudança de nível concedida pelo Decreto nº 9.612/1987 e do abono concedido pelo Decreto nº 20.152/1994. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/24. Decisão deferindo JG e determinando a citação em fls. 26. O Estado apresentou contestação em fls. 31/41 sustentando inicialmente sua ilegitimidade passiva. No mérito sustentou a ocorrência da prescrição; a inexistência de provas quanto às diferenças pleiteadas; Réplica em fls. 52/118. Instados a se manifestarem, as autoras requereram a expedição de ofícios para a juntada aos autos dos processos adminstrativos. Resposta do ofício em fls. 123/128. O Ministério Público em fls. 133 informou a ausência de interesse público a ensejar a sua intervenção. Nova resposta de ofício em fls. 139/159. Manifestação da autora em fls. 165/166. É o relatório. Decido. Inicialmente, desnecessária a produção de provas,já que a matéria é exclusivamente de direito. Trata-se de ação objetivando a condenação da Ré ao pagamento de diferenças remuneratórias, relativas ao incremento salarial decorrente da mudança de nível prevista pelo Plano de Cargos e Salários e regulamentada pelo Decreto n. 9.612/87, bem como abono denominado Gratificações de Encargos Especiais, concedida pelo Decreto nº 20.152/94, o qual em 30.11.1995 foi suspenso por 90 (noventa) dias por novo ato normativo (Decreto nº 21.813/95), sendo tal suspensão prorrogada até julho de 2006, quando voltou a ser paga pela Administração em virtude do Plano de Cargos e Salários. Importante salientar que, ao contrário do narrado na inicial, em momento algum houve reconhecimento administrativo da dívida, já que as planilhas acostadas aos autos não consistem no reconhecimento mencionado. Com efeito, em recente decisão do E. Órgão Especial deste Tribunal de Justiça foi acolhida a Argüição de Inconstitucionalidade nº 0008111-85.2011.8.19.0000, para declarar inconstitucional o §1º, do art. 2º, do Decreto Estadual nº 20.152/1994, de que trata a presente ação. Na mencionada decisão o Órgão Especial entendeu, em síntese, que o dispositivo mencionado do Decreto Estadual nº 20.152/1994, ao instituir o abono provisório, promoveu aumento disfarçado da remuneração auferida pelos servidores públicos da Fundação, incorrendo em vício de inconstitucionalidade formal. Isso porque, conforme se decidiu na Argüição mencionada, a remuneração dos servidores públicos deve ser definida mediante lei no sentido formal, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, consoante se infere do art. 37, inciso X, da Lei Maior, aplicável pelo princípio da simetria, aos Estados e Municípios, e dos arts. 61, §1º, inciso II, alínea 'a', e art. 112, §1º, 'a', respectivamente da Constituição Federal e do Estado do Rio de Janeiro´. Transcrevo a ementa da aludida decisão: ´Argüição de Inconstitucionalidade. Artigo 2º, parágrafo 1º, do Decreto nº 20.152/1994. I - Ato normativo em questão incluindo na tabela de vencimentos dos servidores pertencentes aos quadros de algumas Fundações Públicas os valores resultantes da aplicação do abono provisório de 45% (quarenta e cinco por cento) nele concedido. II - Remuneração dos servidores públicos que deve ser definida mediante lei no sentido formal, de iniciativa do Chefe do Executivo. Exegese do artigo 37, inciso X da Lei Maior, aplicável, pelo Princípio da Simetria, aos Estados e Municípios, e dos artigos 61 § 1º, inciso II, alínea ´a´, e 112, §1º, II, a, respectivamente da Constituição Federal e do Estado do Rio de Janeiro. III - Decreto Estadual nº 20.152/1994 que, ao instituir abono provisório, de caráter genérico, promove aumento disfarçado da remuneração auferida pelos servidores públicos integrantes dos quadros das Fundações nele mencionadas. IV - Regras do processo legislativo, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, que são normas de observância obrigatória pelos Estados-membros, restando evidenciado, in casu, a transgressão. V-Norma importando, ainda, em aumento de despesas de pessoal sem a correspondente previsão orçamentária e, conseqüentemente. Violação do disposto no artigo 213, § 1º, incisos I e II, da Constituição Estadual. Precedentes do Pretório Excelso e deste Órgão Especial. VI - Acolhida à argüição, a fim de declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º do Decreto nº 20.152/1994.´ (TJERJ - ORGAO ESPECIAL - DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO - ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE 0008111-85.2011.8.19.0000 - Julgamento: 25/04/2011) Quanto ao Decreto nº 9.612/1987, discutível a constitucionalidade da Lei que prevê como único critério de mudança de nível funcional o decurso do tempo, já considerado para fim de pagamento do adicional por tempo de serviço. Por seu turno, a progressão automática na carreira acarretaria o denominado efeito cascata vedado pela Constituição da República, art. 37, XIII, da CR. A respeito, precedente análogo julgado pelo E. Órgão Especial, ao apreciar idêntico dispositivo contido na lei de Planos e Salários do Proderj: In verbis: Órgão Especial Argüição de Inconstitucionalidade n° 2008.017.00016 Argüente: Eg. 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro Interessado 1: Francisco Antônio Correia Carmona Interessado 2: Centro de Processamento de Dados do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ Legislação: art. 11, § 3º, da Lei estadual n° 3.834/2002 Relator: Desembargador Sergio Lucio de Oliveira e Cruz ´ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N° 3.834/2002, ART. 11, § 3º. PROGRESSÃO FUNCIONAL. AUMENTO SALARIAL AUTOMÁTICO, PELO TEMPO DE SERVIÇO. BIS IN IDEM. OFENSA AO ART. 37, XIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não é razoável que um servidor público estadual seja duplamente beneficiado, unicamente em razão do seu tempo de serviço, com aumentos automáticos em seus proventos, bem como pelos denominados ´triênios´, calculados, por sua vez, em função da base salarial já incrementada após a progressão. Assim, a Lei estadual nº 3834/2002, em seu art. 11, § 3º, é eivada de inconstitucionalidade material, ao propiciar o chamado ´efeito cascata´, que é expressamente vedado. Neste sentidom também já decidiu nosso Egrégio Tribunal de Justiça: 0093493-43.2011.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 01/10/2013 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA (FIA). AÇÃO VISANDO O RESSARCIMENTO DE VALORES REFERENTES ÀS MUDANÇAS DE NÍVEIS PREVISTAS NO DECRETO Nº 20.152/94, QUE FORAM SUSPENSAS POR 90 (NOVENTA) DIAS POR NOVO ATO NORMATIVO (DECRETO Nº 21.813/95). SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 1. O cerne da controvérsia reside na existência ou não do direito da autora, servidora inativa da Fundação para a Infância e Adolescência, às diferenças relativas à mudança de nível prevista no Decreto nº 20.152/94, em virtude da suspensão, pelo prazo de noventa dias, dos pagamentos que importassem em incremento de despesas de pessoal, após a edição do Decreto n° 21.813/1995. 2. Abono provisório que, na verdade, corresponde a um aumento camuflado de despesa de pessoal sem a correspondente previsão orçamentária. 3. Com a edição do Decreto nº 21.913/95, em 30.11.95, o mencionado abono foi suspenso por noventa dias, sendo prorrogado até o advento da Lei nº 4.797/2006, regulamentando o Quadro de Pessoal da Fundação para a Infância e Adolescência do Estado do Rio de Janeiro - FIA-RJ. 4. Ocorre que o E. Órgão Especial deste Tribunal de Justiça firmou entendimento na arguição de inconstitucionalidade nº 0008111-85.2011.8.19.0000, no sentido de que o art.2º, §1º, do Decreto Estadual nº 20.152/1994, ao instituir o abono provisório, promoveu aumento disfarçado da remuneração auferida pelos servidores públicos da Fundação, incorrendo em vício de inconstitucionalidade formal. 5. Somente a partir da edição da Lei Estadual nº 4797/2006 foi reestruturado o Quadro de Pessoal da Fundação para a Infância e Adolescência do Estado do Rio de Janeiro - FIA-RJ. 6. Descabida qualquer pretensão de percepção de diferença remuneratória devida em razão de mudança de nível anterior a esse diploma legal. 7. Recurso ao qual se nega seguimento. INTEIRO TEOR Decisão Monocrática - Data de Julgamento: 01/10/2013 (*) Desta feita, não existe o alegado direito invocado pelas autoras, impondo-se a improcedência do pedido. Isto posto JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e em consequencia JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Condeno as autoras ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes no percentual de 10% do valor da causa, devendo ser observado o disposto na Lei n.º 1.060/50. P. I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCOM-DECCO em data 13.06.2014.
